PARECER Nº  
508, DE 2009

Da Comissão de Finanças e orçamento, sobre o Projeto de lei nº 1379, de 2007

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o Projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a proteção e defesa dos consumidores em relação a produtos pirateados.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Designado relator Especial, este exarou parecer favorável à aprovação da propositura.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que também se pronunciou por sua aprovação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto não acarretará aumento de despesas públicas, vez que o Estado se utilizará dos recursos materiais e humanos já existentes na Administração Pública para garantir a aplicação da futura lei.

Com efeito, o combate à pirataria envolve ações conjuntas das autoridades fazendárias, policial e judiciária, e traz benefícios para toda a economia do estado, na media em que a comercialização de produtos pirateados reduz empregos e acarreta perda de arrecadação tributária.

Ante todo exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao projeto de lei nº1379, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Estavam Galvão – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/3/2009

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Estevam Galvão – Waldir Agnello – Vitor Sapienza – Jorge Caruso
